
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
2ª Sessão Extraordinária de 2011  

Dia: 16.03.2011 (quarta-feira) 
Hora: 09:00 horas 
Local: Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público - SHIS QI 03 – Lote A – Bloco 

E – Ed. Terracotta – Lago Sul – Brasília-DF

PAUTA DESTA SESSÃO

PROCESSOS COM PEDIDOS DE VISTA

Pedidos de vista no dia 31.08.2010

1) Processo: 0.00.000.000831/2009-28 (Sindicância)
Reclamante: Yeda Rorato Crusius
Advogado: Fábio Melina Osório – OAB/DF nº 29.786
Sindicados: Membros do Ministério Público Federal
Assunto: Sindicância  que  visa  apurar  suposto  abuso  e  exposição  indevida  da 

honra da Reclamante durante a concessão de entrevista coletiva.
Relator(a): Cons. Sandro José Neis
Origem: Rio Grande do Sul
Vista: Cons. Almino Afonso

Cons. Sérgio Feltrin
Cons. Mario Bonsaglia 
Cons. Luiz Moreira

Pedidos de vista no dia 26.01.2011

2) Processo: 0.00.000.001032/2009-79 (Processo Administrativo Avocado)
Requerente: Procurador-Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul
Requerido: José Arturo Iunes Bobadilla Garcia
Advogados: André Borges Netto – OAB/MS nº 5.788

Fernanda Guimarães Hernandez – OAB/DF nº 7.009
Maria Fernanda Magalhães Palma Lima – OAB/DF nº 13.174
Renata Pagy Bonilha – OAB/DF nº 13.909
Karina Góis Gadelha Aguiar – OAB/DF nº 20.272
Maximiliam Patriota Carneiro – OAB/DF nº 23.185

Assunto: Avocação do Procedimento Administrativo nº 10/01/CSMP/2008.
Relator(a): Cons. Cláudio Barros Silva
Origem: Mato Grosso do Sul
Vista: Cons. Almino Afonso 

Incluídos na pauta da 11ª Sessão Ordinária (30/11/2010)

3) Processo: 0.00.000.000055/2010-08 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco
Assunto: Visa analisar a adequação, no âmbito do Ministério Público do Estado 

de Pernambuco, do programa de estágio a estudantes, em conformidade 
com as disposições gerais da Resolução CNMP nº 42/2009.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Distrito Federal



4) Processo: 0.00.000.000065/2010-35 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Tocantins
Assunto: Visa analisar a adequação, no âmbito do Ministério Público do Estado 

do Tocantins, do programa de estágio a estudantes, em conformidade 
com as disposições gerais da Resolução CNMP nº 42/2009.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Distrito Federal

5) Processo: 0.00.000.000754/2010-40 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco
Assunto: Visa o acompanhamento do cumprimento, junto ao Ministério Público 

do Estado de Pernambuco, da Resolução CNMP nº 38/2009, no que se 
refere a providências para implementação do Portal da Transparência 
naquele órgão.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Distrito Federal

6) Processo: 0.00.000.000765/2010-20 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de Roraima
Assunto: Visa o acompanhamento do cumprimento, junto ao Ministério Público 

do Estado de  Roraima,  da Resolução CNMP nº  38/2009,  no que  se 
refere a providências para implementação do Portal da Transparência 
naquele Órgão.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Distrito Federal

Incluídos na pauta da 12ª Sessão Extraordinária (14.12.2010)

7) Processo: 0.00.000.000077/2008-45 (Processo Disciplinar)
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas
Assunto: Apuração  do  item  intitulado  "Pagamento  de  gratificações  de 

produtividade a servidores do MP/AM", constante do acórdão proferido 
nos autos do processo CNMP 0.00.000.000019/2007-31.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Distrito Federal

8) Processo: 0.00.000.000547/2009-51 (Proposta de Resolução)
Proponente: Ex-Conselheiro Alberto Cascais
Assunto: Proposta de Resolução que visa dispor sobre a indicação dos termos e 

os  prazos  de  prescrição,  em  tese,  para  as  penalidades  aplicáveis  a 
infrações  que  tenham  justificado  a  instauração  de  procedimentos 
disciplinares e sua aposição na capa dos respectivos autos.

Relator(a): Cons. Almino Afonso
Origem: Distrito Federal



Incluídos na pauta da 1ª Sessão Ordinária (26.01.2011)

9) Processo: 0.00.000.002346/2010-22 (Proposta de Resolução)
Proponente: Cons. Taís Shilling Ferraz
Assunto: Proposta  de  alteração  da  Resolução nº  03/2005,  que  dispõe sobre  o 

acúmulo  do  exercício  das  funções  ministeriais  com  o  exercício  do 
magistério e atividades correlatas por membros do Ministério Público 
da União e dos Estados.

Relator(a): Cons. Taís Schilling Ferraz
Origem: Distrito Federal

Incluídos na pauta da 2ª Sessão Ordinária (22.02.2011)

10) Processo: 0.00.000.000357/2009-34 (Recurso Interno)
Recorrente: Universidade de Santo Amaro - UNISA
Advogados: Daniel Cavalcante Silva

João Paulo de Campos Echeverria
Kildare Araújo Meira

Recorrido: Membro do Ministério Público Federal.
Assunto: Recurso  Interno  interposto  contra  decisão  da  Corregedoria  Nacional 

que   determinou  o  arquivamento  de  Reclamação  Disciplinar  contra 
membro do Ministério Público Federal.

Relator(a): Cons. Bruno Dantas Nascimento
Origem: São Paulo

11) Processo: 0.00.000.000524/2009-47 (Sindicância)
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas
Assunto: Sindicância  para  apurar  suposta  falta  funcional  de  membro  do 

Ministério Público do Estado do Amazonas
Relator(a): Cons. Sandro José Neis
Origem: Amazonas

12) Processo: 0.00.000.001291/2009-08 (Embargos de Declaração)
Embargante: Membro do Ministério Público do Estado do Tocantins
Advogados: Roger de Mello Ottano - OAB/TO 2583

Maurício Cordenonzi - OAB/TO 2223-B
Rogério Gomes Coelho - OAB/TO 4155
Renato Duarte Bezerra - OAB/TO 4296

Embargado: Konrad Cesar Rezende Wimmer
Assunto: Embargos  de  Declaração opostos  contra  decisão plenária  que julgou 

procedente  Reclamação  Disciplinar  contra  membro  do  Ministério 
Público  do  Estado  de  Tocantins,  determinando  a  instauração  de 
Processo Administrativo Disciplinar. 

 

Relator(a): Cons. Sandro José Neis
Origem: Tocantins

13) Processo: 0.00.000.001535/2010-88 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro
Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Assunto: Visa  levantar  informações  detalhadas  acerca  do  pagamento  de 

remunerações  aos  membros  e  servidores  do  Ministério  Público  do 
Estado de Minas Gerais.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Minas Gerais



14) Processo: 0.00.000.001878/2010-42 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Jorgina Ribeiro Tachard - Procuradora Regional do Trabalho
Requerido: Ministério Público do Trabalho
Assunto: Requer  controle  de  ato  administrativo  do  Conselho  Superior  do 

Ministério  Público  do  Trabalho  para  indicação  ao  cargo  de 
Subprocurador-Geral do Trabalho.

Relator(a): Cons. Claudia Maria de Freitas Chagas
Origem: Bahia

15) Processo: 0.00.000.001904/2010-32  (Reclamação  para  Preservação  da 
Competência e da Autoridade das Decisões do Conselho)

Requerente: Federação Nacional dos Servidores dos Ministérios Públicos Estaduais 
– FENASEMPE
Sindicato  dos  Servidores  do Ministério  Público  do Estado de Minas 
Gerais-SINDSEMP

Advogados: Fernando Rodrigues Abrantes - OAB/MG nº 112.994
Leonardo Militão - OAB/MG nº 77.154
Mara Pires Pena - OAB/MG nº 102.931

Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Assunto: Requer  que  o  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais  seja 

instado ao cumprimento do disposto na Resolução CNMP nº 53/2010, 
que  disciplina  a  revisão  geral  anual  da  remuneração  de  membros  e 
servidores  do  Ministério  Público,  face  à  inércia  do  Órgão  em 
manifestar-se quanto à efetiva elaboração de projeto de regulamentação 
nesse sentido. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Bruno Dantas Nascimento
Origem: Minas Gerais

16) Processo: 0.00.000.002104/2010-39 (Pedido de Providências)
Requerente: Polícia Civil do Distrito Federal
Requerido: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Assunto: Requer  providências  acerca  da  atuação  de  membros  do  Ministério 

Público  do  Distrito  Federal  no  exercício  de  função  privativa  de 
autoridade policial.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Distrito Federal

17) Processo: 0.00.000.002282/2010-60 (Reclamação para Preservação da Autonomia 
do Ministério Público)

Requerentes: Carlos Henrique Tôrres de Souza - Promotor de Justiça
Cláudia Spranger e Silva Luiz Motta - Promotora de Justiça
Élida de Freitas Rezende - Promotora de Justiça
Heleno Rosa Portes - Promotor de Justiça
Magali Albanesi Amaral - Promotora de Justiça
Reyvani Jabour Ribeiro - Promotora de Justiça
Simone Maria Azzi Azevedo Chinelato - Promotora de Justiça

Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Assunto: Requer suspensão de todos os efeitos de ato da Procuradora-Geral de 

Justiça em exercício do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, 
que  designou  promotores  de  justiça  estranhos  aos  quadros  da  6ª 
Promotoria  de  Justiça  para  atuar  nos  feitos  da  “Semana  da 
Conciliação”, de iniciativa do Conselho Nacional de Justiça. Pedido de 
liminar.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Minas Gerais



18) Processo: 0.00.000.002337/2010-31 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Breno da Silva Maia Filho - Procurador do Trabalho
Requerido: Ministério Público do Trabalho
Assunto: Requer  a  imediata  sustação  da  distribuição  dos  procedimentos 

administrativos  e  ações  judiciais  por  parte  do Ministério  Público  do 
Trabalho a membro que atua no âmbito da Procuradoria do Trabalho no 
município  de  Luziânia  e  sejam  distribuídos  apenas  processos  do 
respectivo território. Pedido de Liminar.

Relator(a): Cons. Adilson Gurgel de Castro
Origem: Goiás

19) Processo: 0.00.000.002345/2010-88 (Proposta de Resolução)
Proponente: Cons. Adilson Gurgel de Castro
Assunto: Proposta de Resolução que visa a necessidade de regulamentação da 

norma do artigo 27, parágrafo único, inciso IV, na lei nº 8625/93. 
Relator(a): Cons. Adilson Gurgel de Castro
Origem: Distrito Federal

20) Processo: 0.00.000.002382/2010-96 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerentes: Edevaldo Alves Barbosa - Promotor de Justiça

Wendell Beetoven Ribeiro Agra - Promotor de Justiça
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Assunto: Requer a suspensão dos efeitos de ato da Procurador-Geral de Justiça 

do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, instituído 
pela  Portaria  nº  384/2010,  de  23/02/10,  que  fixou  novo  horário  de 
funcionamento da instituição a partir de 1º/03/2010. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Taís Schilling Ferraz
Origem: Rio Grande do Norte

21) Processo: 0.00.000.000100/2011-05 (Pedido de Providências)
Requerente: Aguinaldo Fenelon de Barros - Procurador-Geral de Justiça
Assunto: Trata-se de Consulta acerca da incompatibilidade entre os arts. 8º e 11 

da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Pernambuco.
Relator(a): Cons. Achiles de Jesus Siquara Filho
Origem: Pernambuco

22) Processo: 0.00.000.000105/2011-20 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: André Luis Alves de Melo - Promotor de Justiça
Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo
Assunto: Visa  apurar  aparentes  irregularidades  no  edital  do  processo  seletivo 

para  estagiários  do  Ministério  Público  do  Estado  de  São  Paulo  e 
sustação do mencionado edital até regularização do mesmo. Pedido de 
Liminar. 

Relator(a): Cons. Mario Luiz Bonsaglia
Origem: São Paulo

Incluídos na pauta da 3ª Sessão Ordinária (15.03.2011)

23) Processo: 0.00.000.000278/2009-23 (Pedido de Providências)
Requerente: Corregedoria Nacional de Justiça
Requerido: Ministério Público do Estado do Pará
Assunto: Requer providências quanto aos itens 12.1, 12.2 e 12.3 da Inspeção nº 

200810000031415 (Auto  Circunstanciado  de  Inspeção  Preventiva  na 
Justiça do Pará) encaminhada pela Corregedoria Nacional de Justiça.

Relator(a): Cons. Sandra Lia Simón
Origem: Distrito Federal



24) Processo: 0.00.000.000010/2010-25 (Recurso Interno)
Recorrente: Evandro Pinheiro de Aquino
Advogado: Ademar Lins Vitorio Filho - OAB/AM 5.269
Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas.
Assunto: Recurso  Interno  interposto  contra  decisão  da  Corregedoria  Nacional 

que  determinou  o  arquivamento  de  Reclamação  Disciplinar  contra 
membro do Ministério Público do Estado do Amazonas.

Relator(a): Cons. Sandra Lia Simón
Origem: Amazonas

25) Processo: 0.00.000.000136/2010-08 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 
Assunto: Visa  apurar  a  regularidade  dos  atos  administrativos  referentes  a 

nomeações  de  servidores  efetivos,  tendo  em  vista  discrepância 
registrada em relação a quantidade de cargos criados por lei - ref. fl. 
157 (pg. 155 do Relatório Conclusivo da Inspeção).

Relator(a): Cons. Luiz Moreira Gomes Junior
Origem: Distrito Federal

26) Processo: 0.00.000.000211/2010-22 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí
Assunto: Visa  averiguar  a  legalidade  do  processo  licitatório  nº  032/2009, 

referente à compra de notebooks, softwares e acessórios, tendo em vista 
possíveis  irregularidades  que  podem  indicar  vícios  no  ato 
administrativo praticado - ref. fl. 223/224 e 227 (pg. 221/222 e 225 do 
Relatório Conclusivo da Inspeção).

Relator(a): Cons. Luiz Moreira Gomes Junior
Origem: Distrito Federal

27) Processo: 0.00.000.000249/2010-03 (Recurso Interno)
Recorrente: Ademar Lins Vitório Filho
Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas.
Assunto: Recurso  interno  interposto  contra  decisão  da  Corregedoria  Nacional 

que  determinou  o  arquivamento  de  Reclamação  Disciplinar  contra 
membro do Ministério Público do Estado do Amazonas.

Relator(a): Cons. Sandra Lia Simón
Origem: Amazonas

28) Processo: 0.00.000.000348/2010-87 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Tocantins
Assunto: Visa  apurar  as  informações  prestadas  pelo  Tribunal  de  Contas  do 

Estado  do  Tocantins  nos  relatórios  de  inspeção  e  nas  decisões 
proferidas acerca das contas da Administração do Ministério Público 
Estadual, a partir do ano de 2005.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Distrito Federal



29) Processo: 0.00.000.000480/2010-99 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerentes: Ruth Kicis Torrents Pereira - Procuradora de Justiça do MPDFT

Suzana Vidal de Toledo Barros - Procuradora de Justiça do MPDFT
Requerido: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Assunto: Requer  suspensão  imediata  e  posterior  anulação  da  decisão  liminar 

exarada pelo Conselho Superior do MPDFT no PA 08190.020201/10-
36,  face  à  sua  alegada  ilegalidade,  com  o  restabelecimento  da 
autonomia funcional das requerentes nos trabalhos de coleta de dados 
referentes aos contratos de limpeza pública do Distrito Federal. Pedido 
de liminar.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Distrito Federal

30) Processo: 0.00.000.000710/2010-10 (Embargos de Declaração)
Embargante: José Carlos Rodrigues de Souza
Advogado: Edson Edmir Velho - OAB-SP 124.530.  
Assunto: Embargos  de  Declaração opostos  contra  decisão plenária  que julgou 

improcedente o pedido de Revisão de Processo Disciplinar.
Relator(a): Cons. Maria Ester Henriques Tavares
Origem: São Paulo

31) Processo: 0.00.000.001247/2010-23 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Associação Piauiense do Ministério Público - APMP
Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí
Assunto: Requer  a  imediata  suspensão  de  todo  e  qualquer  pagamento  de 

indenização  de  férias/licenças  convertidas  em  pecúnia,  diárias, 
passagens  aéreas  e  todas  as   demais  despesas  que  não  sejam 
indispensáveis  ao  funcionamento  do  MP-PI,  enquanto  permanecer  a 
situação de restrição financeira atual e que seja ordenado a imediata 
adoção de plano de contenção  de despesas , a fim de se adequar as 
receitas ministeriais a suas despesas ordinárias. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Piauí

32) Processo: 0.00.000.001557/2010-48 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
Assunto: Visa  levantar  informações  detalhadas  acerca  do  pagamento  de 

remunerações  aos  membros  e  servidores  do  Ministério  Público  do 
Estado do Rio Grande do Sul.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Rio Grande do Sul

33) Processo: 0.00.000.001673/2010-67 (Representação por Inércia  ou por Excesso 
de Prazo)

Requerente: Judson Barros Pereira
Requeridos: Ministério Público Federal no Estado do Piauí

Ministério Público do Estado do Piauí
Assunto: Alegação de inércia do Ministério Público Federal e Estadual no Estado 

do Piauí nos autos da Ação Civil Pública (processo nº 200340.5451-0).
Relator(a): Cons. Taís Schilling Ferraz
Origem: Piauí



34) Processo: 0.00.000.001744/2010-21 (Representação por Inércia  ou por Excesso 
de Prazo)

Requerente: Fábio Passos Marcos
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Assunto: Alegação de inércia do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Norte nos autos do processo de nº 001.07.228827-3 em tramite na 2º 
Vara de Família de Natal/RN.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Rio Grande do Norte

35) Processo: 0.00.000.001964/2010-55 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Sigiloso 
Requerido: Ministério Público Federal
Assunto: Visa  apurar  denúncia  de  irregularidades  no  exercício  de  jornada 

diferenciada de servidores do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro,  bem  como,  alegação  de  nepotismo  envolvendo  os  mesmos 
servidores.

Relator(a): Cons. Claudia Maria de Freitas Chagas
Origem: Rio de Janeiro

36) Processo: 0.00.000.002114/2010-74 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Frederico Bôa-Viagem Rabello
Requerido: Ministério Público Federal
Assunto: Requer  desconstituição  parcial  de  ato  da  Procuradora  Regional  da 

República da 5ª Região,  instituído pela Portaria nº 52/2010, que afronta 
a legislação referente ao sistema de avaliação funcional dos servidores 
das  carreiras  de Técnico  e  Analista  do Ministério  Público  da União 
editado pela Portaria PGR nº 298/2003. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Pernambuco

37) Processo: 0.00.000.002336/2010-97 (Recurso Interno)
Recorrente: Alex Pacheco Magalhães -  OAB/BA nº 23.053
Recorrido: Ministério Público do Estado do Maranhão
Assunto: Recurso  Interno  interposto  contra  decisão  que  determinou  o 

arquivamento do Procedimento de Controle Administrativo.
Relator(a): Cons. Almino Afonso Fernandes
Origem: Maranhão

38) Processo: 0.00.000.002393/2010-76 (Revisão de Processo Disciplinar)
Requerente: Corregedoria  Geral  do  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e 

Territórios
Requerido: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Advogados: Ana Luisa Rabelo Pereira - OAB/DF nº 12.997

André de Barros Pereira - OAB/DF nº 14.324
Eduardo de Barros Pereira - OAB/DF nº 13.529
João Carneiro de Ulhoa - OAB/DF nº 18.805
Tadeu Rabelo Pereira - OAB/DF nº 9.747

Assunto: Revisão  de  processo  Disciplinar  nº  08190.038313/10-80,  da 
Corregedoria-Geral  do  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e 
Territórios.

Relator(a): Cons. Adilson Gurgel de Castro
Origem: Distrito Federal



39) Processo: 0.00.000.000087/2011-86 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Laurie Aoyama Ferreira de Freitas
Advogados: Dair Russo, OAB/SSP nº 82.786

Dairus Russo, OAB/SSP nº 227.611
Marcio Ademar Xavier Cano, OAB/SP nº246.498

Requerido: Ministério Público da União
Assunto: Visa  a  ratificação  do  laudo  de  perícia  médica  como  positivo  para 

concorrer  às  vagas  de  portadores  de  necessidades  especiais  do  VI 
concurso  do  Ministério  Público  da  União  devido  à  sua  suposta 
ilegalidade.

Relator(a): Cons. Taís Schilling Ferraz
Origem: São Paulo

40) Processo: 0.00.000.000103/2011-31 (Procedimento de Controle Administrativo)
Requerente: Luiz Francisco de Oliveira - Promotor de Justiça
Requerido: Ministério Público do Estado do Tocantins
Assunto: Visa apurar a possibilidade de ser tornado sem efeito ato do Ministério 

Público do Estado do Tocantins que deferiu a promoção do requerente 
para a 1ª Promotoria de Tocantinópolis/TO e requer que seja mantida 
titularidade  desse  na  Promotoria  de  Justiça  em que  se  encontra  até 
julgamento  final  da  pretensão  deduzida  no  presente  requerimento. 
Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Luiz Moreira Gomes Junior
Origem: Tocantins

ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

Procurador-Geral da República


